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RESUMO - No atual estágio de globalização em que os setores da economia se encontram, as indústrias de empresas multinacionais, como potenciais causadoras de impacto diversos ao meio ambiente, ingressam em novas culturas e se deparam com diferentes limites ambientais legais locais para suas atividades. O objetivo deste trabalho foi identificar um nível de padronização para as diretrizes de meio ambiente de uma empresa brasileira em internacionalização. O estudo foi realizado por meio de análises de legislações ambientais federais brasileiras e dos requisitos de desempenho ambiental propostos pelo Relatório Voluntário de Sustentabilidade denominado GRI – Global Reporting Initiative. O GRI aborda diversos aspectos de meio ambiente, e estes foram agrupados por tipo de abrangência para serem relacionados aos regulamentos brasileiros de nível federal. Esta análise demostrou que o GRI possui um bom potencial para subsidiar a proposição de um sistema de gestão ambiental global, porém este apenas torna-se eficaz se integrado a uma gestão de cumprimento legal do país em que se situa, o que, por si só, é complexo devido as subdivisões de esferas que podem abranger, como federal, estadual e municipal. Assim, a criação de um protocolo deve cumprir as demandas ambientais legais, de clientes e investidores, além de estabelecer um padrão mínimo para a organização que seja aplicável aos países em que a mesma ingressar, independentemente da exigência legal local. 
Palavras-chave: Indústria multinacional. Limites ambientais legais. Gestão ambiental global. Global Reporting Initiative. 
Introdução

Por pouco mais de duas centenas de anos após o século XVIII, a revolução industrial conseguiu desviar-se dos entraves para o seu crescimento e partiu para uma ascensão quase inesgotável, atrelando o desenvolvimento da sociedade às suas demandas, processos e produtos (HOBSBAWM, 2003). 

Carson (1962) inaugurou uma nova era de preocupação com os impactos severos que essas atividades exerciam sobre o meio natural, quando chamou a atenção sobre o fato de que a natureza é vulnerável à intervenção humana em seu livro “Silent Spring” (Primavera Silenciosa) e que o DDT (Dicloro-Difenil-Tricloroetano) – o mais poderoso pesticida que a humanidade conhecera – era capaz de entrar na cadeia alimentar e acumular-se no tecido gorduroso, inclusive a do homem, causando câncer e danos genéticos. Um passo mais evidente para essa mudança de comportamento foi a conferência da ONU (Organização das Nações Unidas) em Estocolmo, realizada em 1972, quando líderes de inúmeros países do mundo se reuniram para discutir questões sobre a humanidade e o meio ambiente. O principal objetivo da Conferência foi o de alertar a opinião pública mundial para o crescente perigo de poluição, o rápido crescimento dos assentamentos humanos e a degradação dos solos e outros recursos naturais, e para fornecer uma base para a ação para atender a esses problemas (VASSEUR, 1973).
Esta preocupação é refletida nas legislações e exigências ambientais que ocorre em ritmos diferentes ao redor do globo, pois está atrelado a diversidade de aspectos culturais e níveis de desenvolvimento. O principal desafio para um sistema global é desenvolver princípios em comum que sejam capazes de combinar uma administração a nível mundial com a abrangência de respeitar a regras locais (SPAGNUOLO, 2011).
Segundo Pelletier (2013), as políticas ambientais são condicionadas a serem mais reativas do que proativas e tentam recuperar o atraso frente a uma série de mudanças e crises ambientais manifestadas em ritmo cada vez mais acelerado. Este enfoque demonstra o desafio em se fornecer recursos adequados para a cada vez mais complexa e pressionada demanda por uma governança ambiental global.

Como um meio de divulgar o desempenho dos pilares da sustentabilidade (ambiental, social e econômico) de empresas, independente dos países onde as mesmas atuam, foi criado o Relatório Anual de Sustentabilidade do GRI (Global Reporting Initiative), uma Organização Não-Governamental composta por uma rede de multistakeholders. O GRI foi fundado em 1997 pela CERES (Coalition for Environmentally Responsible Economies) e pelo PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente) e estabelece um padrão de indicadores que pode ser adotado por todas as organizações (GRI, 2014).
Chen et al.(2014) citam que o número crescente de empresas que publicam relatório GRI indica um crescente compromisso em se implementar medidas padronizadas e eficazes para práticas e performance ambiental, o que demonstra o potencial deste instrumento em funcionar como base para um sistema de gestão ambiental global.

A fim de subsidiar as demandas ambientais envolvidas na internacionalização de uma empresa, como a de uma ferramenta padronizada de gestão ambiental, o presente trabalho tem como objetivo analisar a relação entre os indicadores do pilar Meio Ambiente do GRI e as exigências ambientais legais federais brasileiras, a fim de verificar o potencial desses indicadores em nortearem um sistema de gestão ambiental global aplicável a uma empresa nacional de atuação internacional.
Materiais e Métodos
A coleta dos regulamentos ambientais federais e dos indicadores GRI, presentes no documento Princípios para Relato e Conteúdo Padrão (GRI, 2013), foi realizada com uso de pesquisa digital nas bases de dados de livre acesso e de acesso limitada ao cadastro de universidade federal brasileira.
Esses elementos foram sobrepostos a fim de se analisar a relação e potencial dos indicadores de meio ambiente GRI de servirem de base para um sistema de gestão ambiental global. Em seguida, foi realizada a análise do Relatório Anual de Sustentabilidade 2013 da empresa em estudo para verificação deste potencial. (Figura 1). 
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Figura 1 - Sequência Metodológica
Resultados e Discussão

Inicialmente os indicadores ambientais do GRI foram divididos em oito tipos de abrangências: Investimentos e Gastos, Cumprimento Legal, Água, Energia, Emissões, Efluentes, Resíduos e Biodiversidade (Quadro 1). Essas características apresentam amplitude administrativa e de processo industrial e, mais discriminado, envolve aspectos de projeto e operação industrial, econômico, jurídico; bem como subjetivos, como imagem sobre ações de sustentabilidade. Esta coleção de dimensão de abrangência revela a complexidade dos aspectos que a gestão deve abordar, seja a nível nacional ou internacional (SPAGNUOLO, 2011). Isto posto, revela que pode ser melhor aceita através de uma entidade independente, como uma ONG (GRI, 2014), pois sofre menor impacto com as pressões corporativistas e de seus lobistas. Esse aspecto de espontaneidade, mas com impactos na visibilidade da empresa em termos coorporativos e a nova pressão da sociedade sobre sustentabilidade ambiental, pode justificar o crescente número de empresas que apresentam relatório GRI (CHEN et al.,2014).
Em seguida, esses indicadores foram correlacionados com os regulamentos ambientais brasileiros, de âmbito federal, relacionados a cada abrangência e aplicáveis à indústria (Quadro 2), onde verificou-se que as abrangências “Investimentos e Gastos”, “Cumprimento Legal” e “Energia” não possuem legislação ambiental federal para a indústria. As demais frentes e seus respectivos indicadores tiveram relação com os regulamentos ambientais que os norteiam a nível federal. Por outro lado, deve ser salientado que pode haver legislações e normas a níveis estaduais e municipais mais restritivas. Por exemplo, como ocorre com alguns parâmetros de processos industriais e de serviços no estado de São Paulo e estabelecidos pela CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Por exemplo, valores orientadores para solos e águas subterrâneas (CETESB, 2014).
Quadro 1 - Dimensão de abrangência e indicadores ambientais do GRI.

	ABRANGÊNCIA
	INDICADOR

	Investimentos e Gastos
	EN31 Total de investimentos e gastos com proteção ambiental, discriminado por tipo

	Cumprimento Legal
	EN29 Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não monetárias resultantes de não conformidade com leis e regulamentos ambientais

	
	EN24 Número e volume total de derramamentos significativos

	
	EN34 Número de queixas e reclamações relacionadas a impactos ambientais registradas, processadas e solucionadas por meio de mecanismo formal

	
	EN27 Extensão da mitigação de impactos ambientais de produtos e serviços 

	Água
	EN9 Fontes hídricas significativamente afetadas por retirada de água

	
	EN8 Total de retirada de água por fonte

	
	EN10 Percentual e volume total de água reciclada e reutilizada

	Energia
	EN3 Consumo de energia dentro da organização (Relacionada ao escopo 1 e 2 do GHG Protocol)

	
	EN6 Redução do consumo de energia

	
	EN4 Consumo de energia fora da organização (Relacionada ao escopo 3 do GHG Protocol) 

	
	EN5 Intensidade Energética

	
	EN7 Reduções nos requisitos energéticos de produtos e serviços

	Emissões Atmosféricas
	EN21 Emissões de NOx,SOx e outras emissões atmosféricas significativas 

	
	EN20 Emissões de substâncias que destroem a camada de ozônio (SDO) 

	
	EN15 Emissões diretas de gases de efeito estufa (GEE) (Escopo 1) 

	
	EN16 Emissões indiretas de gases de efeito estufa (GEE) provenientes da aquisição de energia (Escopo 2)

	
	EN17 Outras emissões indiretas de gases de efeito estufa (GEE) (Escopo 3) 

	
	EN18 Intensidade de emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

	
	EN19 Redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

	Efluentes
	EN22 Descarte total de agua, por qualidade e destinação (efluentes)

	
	EN26 Identificação, tamanho, status de proteção e valor da biodiversidade de corpos d’água e habitats relacionados significativamente afetados por descartes e drenagem de água realizados pela organização

	Resíduos
	EN23 Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição

	
	EN25 Peso de resíduos transportados, importados, exportados ou tratados considerados perigosos nos termos da convenção da basileia2, anexos i, ii, iii e viii, e percentual de carregamentos de resíduos transportados internacionalmente

	
	EN28 Percentual de produtos e suas embalagens recuperados em relação ao total de produtos vendidos, discriminados por categoria de produtos 

	Biodiversidade
	EN14 Número total de espécies incluídas na lista vermelha da IUCN e em listas nacionais de conservação com habitats situados em áreas afetadas por operações da organização, discriminadas por nível de risco de extinção 

	
	EN12 Descrição de impactos significativos na biodiversidade de atividades, produtos e serviços em áreas protegidas e em áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas protegidas.

	
	EN13 Habitats protegidos ou restaurados.

	
	EN11 Unidades operacionais próprias, arrendadas ou administradas dentro ou nas adjacências de áreas protegidas e áreas de alto índice de biodiversidade situadas fora de áreas protegidas.


Outro aspecto é a complexidade para decisões de gerenciamento de recursos e efluentes industriais e/ou urbanos. É o caso de existir normas e regulamentações específicas que discriminam mais detalhadamente uma determinada matriz, um resíduo sólido que quisesse ser destinado como solo em Curitiba em 2011, mais precisamente o sedimento de um corpo hídrico, teria que cumprir normas de legislação como Decreto Municipal nº 1190/04 para solo e seu uso residencial, comercial/serviço e industrial (CURITIBA, 2004) e CONAMA nº 420/09 para solo (CONAMA, 2009), valores de prevenção e investigação para uso residencial e industrial. No entanto, por ser um material dragado deve cumprir a exigência da CONAMA nº 344/04 (CONAMA, 2004), sendo que ela recomenda cumprir a Resolução SMA nº 039/04 para material dragado, valores de alerta e intervenção para uso residencial (SÃO PAULO, 2004) se for aplicado a solo. Sem contar que sua matriz tem certa similaridade com lodo de esgoto e, se fosse usada para ser aplicada para fertilização em solo cultivável, deve respeitar Resolução CONAMA nº 375/06 (CONAMA, 2006), que por sua vez define as restrições para uso de lodo de esgoto para solo cultivável ou, por último, se fosse descartada como um “resíduo sólido” deveria obedecer a Norma técnica NBR 10004 (ABNT, 2004) – classificação de resíduos – para definir sua disposição (HEINRICH, 2011). Isto ilustra a dimensão legal que apenas um caso de resíduo é capaz de abranger, revelando que o GRI contempla aspectos mais gerais, pertinentes a uma amplitude geral e menos determinista. Assim sendo, Marimon et al. (2012) relataram que os padrões do GRI deveriam ser mais flexíveis para acomodarem as diferentes perspectivas de países, setores e instituições. Na relação com as regulamentações, esta inflexibilidade é notada na abrangência de cada indicador e se deve a ausência de limites legais, fator que possibilita a sua atuação global. Segundo Spagnuolo (2011), a fim de fazer o direito administrativo global funcionar para todos, deve-se recorrer a mecanismos e princípios capazes de capacitar e incluir os não representados e excluídos de deliberações e processos de tomada de decisão globais.
Quadro 2 - Dimensão de abrangência e indicadores ambientais a nível brasileiro e de amplitude nacional.
	ABRANGÊNCIA
	Indicador GRI
	Instrumento Regulatório Federal
	nº/ano

	Investimentos e Gastos
	EN31
	NA

	Cumprimento Legal
	EN29
	NA

	
	EN24
	NA

	
	EN34
	NA

	
	EN27
	Política Nacional do Meio Ambiente
	6938/81

	Água
	EN9
	Política Nacional de Recursos Hídricos
	9433/97

	
	EN8
	Política Nacional de Recursos Hídricos
	9433/97

	
	EN10
	NA

	Energia
	EN3
	NA

	
	EN6
	NA

	
	EN4
	NA

	
	EN5
	NA

	
	EN7
	NA

	Emissões Atmosféricas
	EN21
	Resolução CONAMA sobre emissão de poluentes atmosféricos
	
 436/2011

	
	EN20
	Resolução CONAMA sobre substâncias que destroem a camada de ozônio
	267/2000

	
	EN15
	Política Nacional sobre Mudança do Clima
	12.187/2009

	
	EN16
	
	

	
	EN17
	
	

	
	EN18
	
	

	
	EN19
	
	

	Efluentes
	EN22

 
	Política Nacional de Recursos Hídricos
	9433/97

	
	
	Resoluções CONAMA sobre lançamento de efluentes
	430/2011

	
	
	
	357/2005

	
	EN26
	Política Nacional da Biodiversidade
	4339/2002

	Resíduos
	EN23
	Política Nacional de Resíduos Sólidos
	12305/2010

	
	EN25
	Resolução CONAMA sobre resíduos perigosos
	23/1996

	
	EN28
	Política Nacional de Resíduos Sólidos
	12305/2010

	Biodiversidade
	EN14 EN12 EN13 EN11
	Lei Crimes Ambientais
	9605/98

	
	
	Política Nacional da Biodiversidade
	4339/2002

	
	
	Lei Florestal
	12651/2012

	
	
	Instrução Normativa sobre a Fauna Terrestre
	03/2003

	
	
	Instrução Normativa sobre a Fauna Aquática
	05/2004

	
	
	
	08/2005


NA = não acessível ou inexistente
Ao mesmo passo que os indicadores GRI possuem abrangências sem regulamentação federal acessível ou existente, muitas exigências ambientais federais abrem-se a nível estadual e municipal sem se relacionarem aos indicadores GRI, devido ao nível de detalhamento. 
Essa relação entre as regulamentações federais e os indicadores do GRI foi aplicada à empresa em estudo, utilizando-se o seu Relatório Anual de Sustentabilidade 2013 (BRF, 2013). Foram analisadas as abrangências água, efluentes e energia, a fim de possibilitar uma análise comparativa de indicadores com e sem regulamentação federal relacionada.

Para as abrangências “Água” e “Efluentes” foi possível verificar que não há referência às legislações e resoluções relacionadas aos indicadores, tampouco a parâmetros de atendimento às mesmas. Dentre os dados que são publicados estão dados e metas de consumo de água, informações quanto aos meios de destinação de efluentes e redução de carga poluidora, o que demonstra o desprendimento da ferramenta GRI no que diz respeito à comprovação de cumprimento legal.
Segundo Lynch, B. (2010), a utilização do GRI proporcionaria um conjunto uniforme de indicadores de divulgação ambiental que permite comparação ao longo do tempo e entre os departamentos. É possível verificar no relatório em estudo a valorização de ações voluntárias, que ultrapassam o cumprimento legal e possibilitam a comparação de níveis de desempenho entre empresas que utilizam o GRI como ferramenta de publicação.

Esta evidência também pôde ser verificada na publicação da abrangência “Energia”, que mesmo sem orientação legal conhecida é tratada como um aspecto relevante e de atenção quanto ao seu desempenho. Esses aspectos vão desde metas para fonte renovável até quantidade de energia reduzida dentro e fora da organização.
É possível constatar que o cumprimento legal é subentendido e verificado com a análise dos indicadores da abrangência “Cumprimento Legal”, que trazem as consequências do descumprimento da lei, tais como multas e reclamações e queixas da população.

 A construção de um sistema de gestão ambiental baseada somente nos indicadores GRI pode não garantir o cumprimento legal. Para se obter uma ferramenta de gestão que contemple as demandas internas à organização (cumprimento legal) e externas (ações voluntárias), é necessário construir um sistema integrado que englobe as duas dimensões.
Conclusões
O Relatório de Sustentabilidade GRI fornece um conjunto uniforme de indicadores de divulgação ambiental que está relacionado a aspectos gerenciais e de processo de transformação. Ele permite a comparação entre os departamentos ao longo do tempo, bem como com outras organizações. No que diz respeito à realidade brasileira, é possível identificar um potencial dos indicadores propostos pelo Relatório de Sustentabilidade GRI em subsidiarem a proposição de um sistema de gestão ambiental global, uma vez que os temas dos principais regulamentos federais ambientais aplicáveis à indústria são contemplados por eles. Por outro lado, não pode ser confundido com a exigência de normas e leis brasileiras nos diversos níveis de organização administrativa do país que são mais restritivas e podem ser complexas. Deste modo, conclui-se que os indicadores GRI e as exigências legais, se tratados isoladamente, não contemplam uma gestão eficaz de cumprimento legal e preparação para publicações de mercado. É necessária a construção de uma gestão baseada na ferramenta GRI e nas exigências legais nacionais. Para tal, recomenda-se a construção e aplicação de um modelo de gestão ambiental global que contemple os indicadores GRI e as exigências legais de níveis federal, e de suas subunidades, como estadual e municipal no caso brasileiro.
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